
 
 

 

AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 55.689 - RO 
(2015/0008520-4)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : JOÃO BATISTA DA CRUZ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME 
AMBIENTAL. ART. 34 DA LEI N. 9.605/1998. CRIME 
FORMAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. ATIPICIDADE DE CONDUTA. 
INOCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A criação das Unidades de Conservação Federal de Uso 
Sustentável tem por escopo compatibilizar a preservação de seus 
recursos naturais com o seu uso pela comunidade, ou seja, regrar o 
exercício de atividades que constituam fontes alternativas de renda, 
de maneira que sejam trabalhadas dentro de preceitos sustentáveis e 
que envolvam a gestão participativa dessas populações, mas de 
forma a preservar o meio-ambiente ali existente.
2. Inviável, pois, a absolvição sumária, para, por aplicação do 
princípio da insignificância, reconhecer a atipicidade material da 
conduta prevista no art. 34 da Lei n. 9.605/1988 daquele que, agindo 
em desacordo com as exigências legais ou regulamentares, é flagrado 
pescando em local proibido pela legislação vigente. Trata-se de crime 
formal, de perigo abstrato, a prescindir, portanto, de qualquer 
resultado danoso para sua configuração, decorrendo a tipificação 
penal meramente da potencialidade de risco à reprodução das 
espécies da fauna local.
3. De mais a mais, "para se aferir a plausibilidade jurídica das teses 
de absolvição e desclassificação, seria necessária uma cognição mais 
aprofundada do suporte probatório que lastreou a acusação, 
providência que não se coaduna com a estreita cognição inerente ao 
habeas corpus." (HC n. 267.502/RJ, Rel. Ministro Sebastião Reis 
Júnior, 6ª T, DJe 12/9/2013)
4. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma,  por unanimidade, negar provimento ao 

agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Nefi 
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Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro, Maria Thereza de Assis Moura e 

Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 21 de setembro de 2017

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Documento: 1638358 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/10/2017 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 55.689 - RO 
(2015/0008520-4)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : JOÃO BATISTA DA CRUZ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

JOÃO BATISTA DA CRUZ agrava regimentalmente de minha 
decisão, às fls. 150-154, de negar provimento ao seu recurso ordinário em 
habeas corpus.

Insiste, em suma, na tese de que suporta constrangimento ilegal 
ante a ínfima lesividade eventualmente suportada pelo meio ambiente por 
meio da conduta que lhe é atribuída.

Requer, por isso, a reconsideração da decisão agravada ou a 
submissão do feito ao órgão colegiado, a fim de que seja absolvido 
sumariamente, com espeque no princípio da insignificância, da imputação de 
haver praticado o crime previsto no art. 34, caput, c/c o art. 34, parágrafo 
único, I, ambos da Lei n. 9.605/1998. 
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 55.689 - RO 
(2015/0008520-4)
  
  

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME 
AMBIENTAL. ART. 34 DA LEI N. 9.605/1998. CRIME 
FORMAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. ATIPICIDADE DE CONDUTA. 
INOCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A criação das Unidades de Conservação Federal de Uso 
Sustentável tem por escopo compatibilizar a preservação de seus 
recursos naturais com o seu uso pela comunidade, ou seja, regrar o 
exercício de atividades que constituam fontes alternativas de renda, 
de maneira que sejam trabalhadas dentro de preceitos sustentáveis e 
que envolvam a gestão participativa dessas populações, mas de 
forma a preservar o meio-ambiente ali existente.
2. Inviável, pois, a absolvição sumária, para, por aplicação do 
princípio da insignificância, reconhecer a atipicidade material da 
conduta prevista no art. 34 da Lei n. 9.605/1988 daquele que, agindo 
em desacordo com as exigências legais ou regulamentares, é flagrado 
pescando em local proibido pela legislação vigente. Trata-se de crime 
formal, de perigo abstrato, a prescindir, portanto, de qualquer 
resultado danoso para sua configuração, decorrendo a tipificação 
penal meramente da potencialidade de risco à reprodução das 
espécies da fauna local.
3. De mais a mais, "para se aferir a plausibilidade jurídica das teses 
de absolvição e desclassificação, seria necessária uma cognição mais 
aprofundada do suporte probatório que lastreou a acusação, 
providência que não se coaduna com a estreita cognição inerente ao 
habeas corpus." (HC n. 267.502/RJ, Rel. Ministro Sebastião Reis 
Júnior, 6ª T, DJe 12/9/2013)
4. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator): 

O agravo regimental é tempestivo e preenche os demais 
requisitos de admissibilidade, razões pelas quais dele conheço.
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Mantenho, porém, a minha decisão, por seus próprios 
fundamentos.

 Define o art. 36 da Lei n. 9.605/1998 a conduta de pescar 
como "[...] todo ato tendente a retirar, extrair, coletar, apanhar, apreender ou 
capturar espécimes dos grupos dos peixes, crustáceos, moluscos e vegetais 
hidróbios, suscetíveis ou não de aproveitamento econômico, ressalvadas as 
espécies ameaçadas de extinção, constantes nas listas oficiais da fauna e da 
flora". 

 In casu, o agravante foi denunciado pela prática dos delitos 
previstos no art. 34, caput, c/c o art. 34, parágrafo único, I, ambos da Lei n. 
9.605/1998 porque pescou 18kg de pirarucu, em tamanho inferior ao 
permitido, bem como 35 kg de tucunaré, 6 kg de Aruanã e 10kg de 
Acará-açu, do interior da Reserva Extrativista do Lago do Cuniã (fls. 
12-14). 

A Reserva Extrativista Lago Cuniã constitui Unidade de 
Conservação Federal de Uso Sustentável e, como tal, a sua criação pelo 
Decreto n. 3.238/1999 teve por escopo compatibilizar a preservação de seus 
recursos naturais com o seu uso pela comunidade, ou seja, regrar o 
exercício de atividades que constituam fontes alternativas de renda, de 
maneira que sejam trabalhadas dentro de preceitos sustentáveis e que 
envolvam a gestão participativa dessas populações, como a produção de 
farinha, açaí e castanha-do-brasil, além do próprio manejo de espécies de 
peixe, como o pirarucu, mas de forma a preservar o meio-ambiente ali 
existente.

Inviável, pois, a absolvição sumária, para, por aplicação do 
princípio da insignificância, reconhecer a atipicidade material da conduta 
prevista no art. 34 da Lei n. 9.605/1988 daquele que, agindo em desacordo 
com as exigências legais ou regulamentares, é flagrado pescando em local 
proibido pela legislação vigente. Trata-se de crime formal, de perigo abstrato, a 
prescindir, portanto, de qualquer resultado danoso para sua configuração, 
decorrendo a tipificação penal meramente da potencialidade de risco à 
reprodução das espécies da fauna local.

Assim, avaliando o caso em apreço, entendo, tal qual apontado 
pelo Tribunal a quo, que não se pode, de plano, entender inexistir desvalor 
significativo na conduta do recorrente.

Embora ele destaque a existência de apenas uma espécie de 
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peixe em tamanho menor que o permitido, a Corte de origem, ao denegar a 
ordem, destacou que "a pesca não autorizada dentro da reserva extrativista 
do Lago Cuniã, de aproximadamente 60 kg de pescado, não pode, prima 
facie, ser considerada insignificante" (fl. 100).

De mais a mais, "para se aferir a plausibilidade jurídica das 
teses de absolvição e desclassificação, seria necessária uma cognição mais 
aprofundada do suporte probatório que lastreou a acusação, providência que 
não se coaduna com a estreita cognição inerente ao habeas corpus." (HC n. 
267.502/RJ, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, 6ª T, DJe 12/9/2013). 
Nesse sentido, aliás, é a jurisprudência pacífica desta Corte Superior: RHC n. 
52.144/MG, Rel. Ministro Rogerio Schietti, 6ª T., DJe 5/12/2014 e HC n. 
253.420/MG, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, em que fui 
relator para o acórdão, 6ª T., DJe 19/11/2014).

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0008520-4 RHC    55.689 / RO

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00377034320134010000  116030720124014100

EM MESA JULGADO: 21/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOÃO BATISTA DA CRUZ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra o Meio 
Ambiente e o Patrimônio Genético

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOÃO BATISTA DA CRUZ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro, Maria Thereza de Assis 
Moura e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
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